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Do objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º........
Objeto: Regulamentaras descentralizaçõesde créditos por meio da
celebraçãode termo deexecuçãodescentralizada–TED
Objetivo: Execuçãode açõesde interesserecíprocoou de interesseda
unidadedescentralizadora.
Âmbito de Aplicação: Órgãose entidades da administraçãopública
federal integrantesdos OrçamentosFiscale da SeguridadeSocialda
União.

Competência (Parágrafo único): Estabelecerque a descentralizaçãode
créditos configura delegação de competência para a unidade
descentralizada.



Das definições

Art. 2º ......
I - termo de execuçãodescentralizada–TED;
II - ressarcimento de despesa ;
III - denúncia do TED;
IV - rescisão;
V - relatóriode cumprimentodo objeto; e
VI- custosindiretos.



Da descentralização

Art. 3º .......
a) Exigea motivaçãoe estabeleceasfinalidades;
b) Define a exigência de celebração do TED somente para as

finalidadesI e II;
c) Vedaa descentralizaçãode créditoparapagamentojudiciais;
d) Defineaspossibilidadesde dispensade celebraçãodo TED:

V Valoresde até R$ 176.000,00, nasfinalidadesI e II;
V Ressarcimentode despesas(finalidadeIII);
V Desenvolvimentode PlataformasTecnológicaspelaSEGES;
V Aquisiçãoe contrataçãode bensde formacentralizadapelaSEGES; e
V Despesaspara o Sistemade Comunicaçãodo Governo do Poder

ExecutivoFederal- Sicom.



Da descentralização

Art. 3º .......
e) Olimite quedispensaa celebraçãopodeserrevistoanualmente;
f) A operacionalizaçãodas descentralizaçõesque dispensam a

celebraçãode TEDserápor meioda emissãode NC,PFe registrono
SIAFI;

g) Nashipótesesde descentralizaçãode créditoscomvaloresde até R$
176.000,00, é vedadofracionamento; e

h) Possibilita a realização de chamamento público para as
descentralizaçõescuja finalidade é a execuçãode atividadesem
benefíciodaunidadedescentralizadora.



Das competências das unidades descentralizadora e 

descentralizada

Arts. 6º e 7º .......
a)Competências:
ü DaUnidadeDescentralizadora
ü DaUnidadeDescentralizada
b) Estabeleceque os saldos(orçamentárioe financeiro),deverão ser
devolvidos em até 15 dias antes da data estabelecida para o
encerramentodo exercíciofinanceiro;
c) Estabeleceo prazode até 30 diaspara a devoluçãodos saldosapós
encerramentodo TED,devendoser consideradoo término da vigência
ou a conclusãodo objeto;
d) Estabeleceque a unidade descentralizadadeverá disponibilizaros
documentos da regular aplicação dos recursos para os órgãos de
controlee paraa unidadedescentralizadora;
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Das competências das unidades descentralizadora e 

descentralizada

Arts. 6º e 7º .......
e) Excepcionaa devolução em 15 dias antes do encerramento do
exercício,casoa descentralizaçãoocorra apósa data estabelecidapara
encerramento;
d) Estabeleceque a unidade descentralizadadeverá instaurar TCE

quandohouver:
I - identificação de indícios de atos de improbidade que importem
enriquecimentoilícito ou quecausemlesãoaoerário; ou
II - solicitaçãoda unidadedescentralizadoraou dosórgãosde controle,
em decorrênciada identificaçãodosindíciosa queserefereo incisoI.

Observação: O prazoparainíciodosprocedimentosparainstauraçãoda
TCEé de30dias,contadosdanotificação.



Do plano de trabalho

Art. 8º .......
a)Definea estruturado Planode Trabalho
I - descriçãodo objeto;
II - justificativa;
III - cronogramafísico,coma descriçãodasmetase dosprodutospactuados,as
unidadesdemedida,a quantidadee osvaloresunitáriose totais;
IV- cronogramadedesembolso;
V- planodeaplicaçãoconsolidadoaté o níveldeelementodedespesa;
VI - identificação das unidades descentralizadorae descentralizada,com
discriminaçãodasunidadesgestoras; e
VII- identificaçãodossignatários.

b) Permite o pagamento de custos indiretos de até 20% do valor
pactuado. Excepcionalmente,esse limite pode ser ampliado pela
descentralizadora,seimprescindívelparaexecuçãodo objeto.



Das cláusulas necessárias

Art. 9º .......
Estabeleceascláusulasnecessárias:

I - o objetoe seuselementoscaracterísticos;
II - asobrigaçõesdospartícipes;
III - a vigência;
IV- osvalorese a classificaçãofuncionalprogramática;
V - a destinaçãoe a titularidade, quando for o caso,dos bens adquiridos,
produzidosou construídos; e
VI- ashipótesesdedenúnciae rescisão.



Da vigência

Art. 10 .......
a)Estabeleceo prazode até 60mesescomovigênciamáxima.
b) Permitea extrapolaçãodo prazoem até 12 meses,paraos seguintes
casos:
I - tenhaocorridoatrasonaliberaçãodosrecursosfinanceiros;
II - tenha ocorrido paralisaçãoou atrasona execuçãodo objeto pactuadoem
decorrênciade:
a)determinaçãojudicial;
b) recomendaçãodeórgãosdecontrole; ou
c)emrazãodecasofortuito, forçamaiorou interferênciasimprevistas; ou
III - o objeto destine-se à execuçãode obras, de projetos e de serviçosde
engenharia.

Estabelecea prorrogadeofícionoscasosdeatrasonaliberaçãodosrecursos.



Da celebração

Arts. 11e 12 .......
a) Estabeleceascondiçõesparacelebraçãodo TED:
I - motivaçãopara a execuçãodos créditosorçamentáriospor outro órgãoou
entidade;
II - aprovaçãopréviado planode trabalho;
III - indicaçãodaclassificaçãofuncionalprogramáticaà contadaqualocorreráa
despesa,por meiodecertificaçãoorçamentária;
IV - apresentaçãoda declaraçãode compatibilidadede custosdos itens que
compõemo planode trabalho; e
V - apresentação da declaração de capacidade técnica da unidade
descentralizada.

b) Faculta a dispensada análise jurídica quando da utilização dos
modelospadronizados.



Da assinatura e da publicação

Arts. 13e 14 .......
a) Define que o TED deverá ser assinado pelo Ministro ou pelo

dirigentemáximodaentidade;
Delegação não é vedada, portanto, é permitida.

b) Estabeleceque o extrato do TEDdeverá ser publicado no sítio
eletrônico oficial daunidadedescentralizadoraematé 20dias,contados
dadatade assinatura; e

c) Estabeleceque asunidadesdeverãopublicaro inteiro teor do TEDe
do PTem seussítioseletrônicos.



Das alterações

Art. 15.......
a) Possibilita a alteração do TED mediante proposta formal e

justificada;
b) Estabeleceque as alteraçõesdo PT,que não impliquem alterações

do valor global e vigência,poderão ser realizadaspor meio de
apostilamento; e

c)Estabelecequeasalteraçõesqueimpliquemacréscimoou decréscimo
no valor do TEDnão sesubmetemaoslimites do § 1º do art. 65 da Lei
nº 8.666, de1993.



Da execução

Art. 16.......
a) Definequea execuçãoobedeceráasdisposiçõesdo TEDe do PT;
b) Possibilitaa subdescentralizaçãopara outro órgão ou entidade da

APF(seexpressamenteprevistono TED);
c) Defineque a forma de execuçãodeveráestarprevistaexpressamente
no TEDe poderáser:
I - direta, por meio da utilização da força de trabalho da unidade
descentralizada;
II - por meio da contratação de particulares, observadasas normas para
licitaçõese contratosdaadministraçãopública; e/ou
III - descentralizada,por meio da celebraçãode e/convênios,acordos,ajustes
ou outros instrumentoscongêneres,comentesfederativos,entidadesprivadas
sem fins lucrativos,organismosinternacionaisou fundaçõesde apoio regidas
pelaLeinº 8.958, de20dedezembrode1994.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8958.htm


Do acompanhamento da execução

Arts. 17a 19.......
a) Estabeleceo prazode 20 diasparadesignaçãodosgestores,titular

e substituto(divulgadono sítiooficial);
b) Nasatividadesde acompanhamentoda execuçãofísica,a unidade

descentralizadorapoderá:
I - solicitar relatórios parciais de execução, a qualquer tempo;
II - utilizar o apoio técnico das suas unidades finalísticas; e
III - firmar parcerias com outros órgãos ou entidades da administração pública 
ou com entidades privadas sem fins lucrativos.

c) Quando identificado indícios de irregularidade, a unidade
descentralizadoradeverá:
I - Suspenderasdescentralizações; e
II - Estabelecero prazo de trinta dias para manifestaçãoda unidade
descentralizada.



Da denúncia e da rescisão

Arts. 20a 22.......
a) Estabelecequeo TEDpoderáserdenunciadoa qualquertempo;
b) Defineosmotivosquepodemensejara rescisão:

I - o inadimplementodecláusulaspactuadas;
II - a constatação,a qualquertempo,de irregularidadesemsuaexecução;
III - a verificaçãode circunstânciasque ensejema instauraçãode tomada de
contasespecial; ou
IV - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior que, mediante
comprovação,impeçaa execuçãodo objeto.

c) Estabeleceo prazo de 30 dias para devolução dos créditos
orçamentáriose recursosfinanceirosnoscasosde denúnciaou rescisão.



Da avaliação dos resultados

Arts. 23e 24.......
a) Estabeleceque a avaliaçãodos resultadosdo TEDsedarápor meio

daavaliaçãodo relatório decumprimentodo objeto;
b) Possibilita visita in loco e solicitação de documentação

complementar;
c) Defineosprazosparaapresentaçãodo relatório e parasuaanálise:
I - Apresentaçãopelaunidadedescentralizada–120dias;
II - Análisepelaunidadedescentralizadora–180dias.

d) Estabeleceque a não aprovaçãodo relatório de cumprimento do
objeto ou a identificaçãode desviode recursosensejama instauração
de tomada de contas especial,para apurar responsáveise eventuais
danosaoerário.



Dos modelos padronizados

Art. 25.......
a) Estabeleceque a SEGESdeverá divulgar na Plataforma+Brasilos

seguintesmodelosdedocumentosatualizados:

I - minutapadrãodo TED;
II - planode trabalho; e
III - relatório decumprimentodo objeto.

ModelosserãopreviamenteanalisadospelaPGFN.



DISPOSIÇÕES FINAIS

Arts. 26a 32.......
a) Afastaa possibilidadede aplicaçãoda legislaçãode convênios

e contratosde repasseaoTED;
b) Estabeleceque as informações relativas à execução dos

créditosintegrarãoascontasanuaisa seremapresentadasaos
órgãosde controle, devendoser observadoo detalhamento
dispostono art. 27;

c) Quandohouver divergênciasna execuçãodo TED,os órgãos
deverão acionar a Câmarade Conciliaçãoe Arbitragem da
AdministraçãoFederaldaAdvocacia-GeraldaUnião;



DISPOSIÇÕES FINAIS

Arts. 26a 32.......

d) A operacionalizaçãodos TEDsna Plataforma +Brasil está
condicionadaà publicaçãode ato da SEGES,que definirá a data a
partir daqualessaoperacionalizaçãoseráobrigatória; e
e) Poderão ser aplicadas as regras deste Decreto aos TEDs
celebradosanteriormente,desdeque haja benefícioà execução
do objeto e mediantetermo aditivo.

Arts. 31e 32
Å Decretonº 6.170/2007agoratrata somentede convêniose contratos

de repasse.


